
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 805, DE 2017


De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir a publicidade de bebidas alcoólicas nas vias públicas do Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias, de 30 de agosto a 5 de setembro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo proibir a publicidade de bebidas alcoólicas nas vias públicas do Estado de São Paulo.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a propositura contraria frontalmente o disposto no artigo 22, XXIX, da Carta Magna, pois compete privativamente à União legislar sobre propaganda comercial.

Cumpre destacar que a propositura, ao proibir a publicidade de bebidas alcoólicas nas vias públicas do Estado, acaba por regulamentar a propaganda comercial das bebidas alcoólicas, invadindo a competência legislativa da União. 

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES. PROPAGANDA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. 

1. Lei do Estado do Paraná que impõe às operadoras de telefonia celular e aos fabricantes de aparelhos celulares e acessórios a obrigação de incluir em sua propaganda advertência de que o uso excessivo de aparelhos de telefonia celular pode gerar câncer. 

2. Violação à competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações e sobre propaganda comercial (art. 22, IV e XXIX, CF). Precedentes da Corte. 

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.” (ADI 805/PR, rel. Min. Roberto Barroso, j. 18/08/2016, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
Resta claro, portanto, a inconstitucionalidade da medida proposta, por invasão da competência da União para legislar sobre propaganda comercial.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 805, de 2017.



Sala das Comissões, em 



       Deputado FERNANDO CURY
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